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Com objetivo em obter maiores esclarecimentos sobre Projeto de Lei                   nº 92/2015 que dispõe sobre a obrigatoriedade em permitir a presença de “doulas” durante todo o período de trabalho de parto nas maternidades, casas de parto e estabelecimentos hospitalares congêneres, da rede pública e privada, foi realizada no dia 25 de novembro de 2015, na sede do Poder Legislativo, reunião com os membros da Comissão de Saúde e de Direitos Humanos, autor do Projeto de Lei e as “Doulas”; a enfermeira Mariana Castello Branco e a psicóloga Lizandra Hachuy.

Durante a reunião foram discutidas questões sobre a qualificação profissional, inserção em cursos para ocupação de “doula”; a importância da presença e do trabalho de “Doula” junto à parturiente no processo de parto normal, diferentemente de menor importância nos casos de cesárea eletiva, ou seja, aquela agendada especialmente para a cirurgia e nascimento da criança; o direito da parturiente em decidir se deseja contratar ou não trabalho de “doula”, mesmo havendo indicação médica; a necessidade de especificar no projeto de lei, que não geram vínculo trabalhista e que as despesas de contração de “doula” é de responsabilidade exclusiva da parturiente, caso deseje, e não atribuindo despesa à instituição de maternidade, com abertura para “doulas” voluntárias e consulta a comunidade médica para manifestação do referido Projeto de Lei.

Tais esclarecimentos resultou no encaminhamento de elaboração de emendas ao Projeto de Lei visando aprimorá-lo, a serem apresentadas pelo autor do Projeto de Lei e em conjunto com a Comissão.


Em análise da legalidade do trabalho de “doulas”, verificou-se que o Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, em 31/01/2013 incluiu a ocupação de “Doula” na Classificação Brasileira de Ocupações com o código 3221-35, contida na classificação de Tecnólogos e técnicos em terapias complementares e estéticas, sendo atribuída especificamente à “Doula”, a prestação de suporte contínuo à gestante no ciclo gravídico puerperal, favorecendo a evolução do parto e bem-estar da gestante, cujas áreas de atividades visam auxiliar gestante na elaboração do plano de parto, ensinar técnicas respiratórias, sugerir posturas de alívio de dor, indicar técnicas de hidroterapia, treinar exercícios de condução e indução natural de parto, ensinar a cronometrar contração, ensinar técnica de preparo perineal, ensinar técnicas de propriocepção, facilitar descida e posicionamento do bebê, adequar o ambiente para bem estar da parturiente, promover vínculo no primeiro contato bebê-mãe, promover amamentação na primeira hora de vida, incentivar participação ativa do acompanhante e realizar visita pós-parto. 

Para o desenvolvimento do trabalho de “Doula”, o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, estabelece os recursos, as características e condições de trabalho. No caso das “Doulas” é requerido um curso básico de qualificação profissional de, até 200 horas, não sendo necessária experiência profissional para o desempenho da ocupação e que a grande maioria atua como autônoma, trabalhando por conta própria, de forma individual e em horários irregulares. 


Conforme Parecer Jurídico apontando a legalidade da propositura, o posicionamento é favorável ao encaminhamento do Projeto para análise de mérito e apreciação em Plenário.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 27 de novembro de 2015.
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